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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santo André solicita a este Colegiado autorização para funcionamento dos Cursos de Licenciatura e Bacharelado em Geografia, junto a essa Faculdade, nos termos da Deliberação CEE nº 05/97.

Em 22-04-98, a Profª. Drª. Nídia Nacib Pontuschka, especialista devidamente indicada por este Colegiado, apresentou relatório circunstanciado (fls. 1.042 a 1.055), no qual considerou modificações indispensáveis na grade curricular, ementas e respectivas bibliografias das disciplinas sugeridas pela especialista, aumento do acervo bibliográfico de Geografia e atualização dos livros e periódicos que constam da biblioteca.

As sugestões foram acatadas pela interessada, como segue:

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em questão está normatizada neste Conselho pela Deliberação CEE nº 03/94, que fixa normas para autorização de funcionamento de cursos, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, com as alterações introduzidas pela Deliberação CEE nº 05/97.

Artigo 1º - Os Institutos Isolados de Ensino Superior municipais e estaduais poderão encaminhar ao Conselho Estadual de Educação solicitação de autorização de funcionamento de novos cursos e habilitações, a partir de 1º de agosto do ano em curso. 

Parágrafo Único - O prazo para que as solicitações sejam protocoladas neste Conselho encerra-se em 31 do mesmo mês.

O Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santo André solicita a este Conselho, dentro do prazo legal, autorização para o funcionamento dos Cursos de Licenciatura e Bacharelado em Geografia (fls. 02).

Artigo 2º - As solicitações a que se refere o Artigo anterior deverão ser instruídas com dados e documentos sobre o Município - Sede, a Entidade Mantenedora e o Projeto Pedagógico. 

Artigo 3º - A caracterização do Município - Sede será feita mediante: 

I - Mapa de localização regional no Estado, com a população da área de influência proposta; 

A fim de caracterizar o município-sede, a instituição anexou, de fls. 528 a 537, os mapas de localização do Município de Santo André no Estado e na Grande São Paulo e os relativos à Densidade Populacional, Expansão Urbana, Divisão Física de Controle Administrativo e Urbano e dos Distritos dos Municípios de Santo André, seguidos de uma relação das divisões da área do município.

Com relação ao município-sede foram, ainda, apresentados: 

- Histórico de Santo André, com dados complementares do município, inclusive mapas - (fls. 646 a 665);

- Tabelas relativas ao número de escolas do município e de alunos matriculados  no período de 1986 a 1995 (fls. 666 a 672);

- Documentos fornecidos pela Câmara Municipal de Santo André sobre o orçamento municipal, para o exercício financeiro de 1997 (fls. 673 a 678);

- Indicadores econômicos completos do município, publicados em maio de 1996, relativos ao nível de atividade, arrecadação, negócios, mercado imobiliário, comércio, abastecimento, emprego e os seguintes dados sobre a cidade (fls. 679 a 761):

- Área: 175 Km²   -  55,13%: área de mananciais

			38,11%: área urbana

			  6,76% da vertente do Rio Mogi

- Distância do centro do município ao centro de São Paulo: 18 Km

- População - 1980: 553.072

	          - 1991: 615.112 (censo 1991 - Dados preliminares)

- Taxa geométrica de crescimento anual da população (1980/91): 0,97%

- Nível de urbanização: 100% (área urbana);

- Porcentagem da população atendida por serviços de abastecimento de água e coleta de lixo e esgotos: 98% água - 93% lixo - 95% esgoto.

- Frota de veículos: 189.839 (1994)

- Número de indústrias: 806 (1995)

- Estabelecimentos comerciais: 6.608 (1995)

- Estabelecimentos prestadores de serviços: 10.845 (1995)

- Orçamento 1996: Administração   Direta: R$ 274,1 milhões (julho 95)

		        : Administração Indireta: R$ 111,9 milhões (julho 95).



Foram apresentadas, às fls. 523, os dados demográficos da região do Grande ABC, relativos ao ano de 1996:

MUNICÍPIO�POPULAÇÃO��Diadema�323.116��Mauá�342.909��Ribeirão Pires�  97.550��Rio Grande da Serra�  34.736��Santo André�625.564��São Bernardo do Campo�660.396��São Caetano do Sul�139.825��Total�2.224.096��II - Dados geográficos, demográficos, econômicos e culturais do Município e região de influência

Com relação a este item foram apresentadas de fls. 524 a 527, tabelas com dados referentes:

- às áreas do Município de Santo André segundo Divisão Distrital;

- às Bibliotecas municipais e acervo de Santo André (1995);

- a outros equipamentos culturais municipais em Santo André (1995);

- ao número de Escolas Particulares e Estaduais de 2º Grau e Faculdades, acompanhado do número de alunos matriculados nos anos 1993/95;

- aos equipamentos de Esporte e Lazer em Santo André (1995).

III - Indicação da necessidade social dos Cursos ou das habilitações em relação ao Município ou região de influência, contemplando: 

a) Número de concluintes do ensino médio nos últimos 3 (três) anos e projeções para o triênio seguinte. 

Foi apresentada pela instituição, de fls. 607 a 616, a relação das escolas subordinadas à 1ª Delegacia de Ensino de Santo André, com dados sobre matrícula e defasagem por idade, acompanhada da seguinte informação:

NÚMERO DE CONCLUINTES DO ENSINO MÉDIO E PROJEÇÃO PARA O TRIÊNIO SEGUINTE

ANOS�REGULAR�SUPLETIVO��1994�3.373�214��1995�3.666�237��1996�3.598�525��1997�3.578�572��1998�5.668�629��1999�5.541�691��

Foram, ainda, anexados aos autos:

- Quadro com informações sobre a Análise dos Resultados no Ensino Fundamental, Médio, Suplência II e Supletivo 2º Grau (fls. 617): e

- Relação do número de concluintes do Ensino Médio no Grande ABC (fls. 618 a 632).

b) Principais dados do mercado de trabalho atual e prospectivo da região

Segundo informação constante às fls. 634, para demostrar os aspectos econômicos de Santo André, foram apresentados dados provenientes de três fontes distintas: do Censo Econômico, realizado pelo IBGE, das Relações de Informações Sociais - RAIS - do Ministério do Trabalho, e do Cadastro Mobiliário da Prefeitura Municipal de Santo André, relativos:

- ao nº de estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviço e pessoal ocupado no Estado de São Paulo, Região Metropolitana e Região Sudeste da Grande São Paulo - 1980/85 -Tabelas 1, 2, 3 - (fls. 635);

- aos estabelecimentos e empregos segundo setores, ramos e atividades econômicas - 1985/91 e 1992/95 - Tabelas 4 e 5 - (fls. 636);

- ao nº de estabelecimentos comerciais - 1992/95 - Tabela 6 - (fls. 637 e 638);

- ao nº de estabelecimentos prestadores de serviços e profissionais 1992/1995 Tabela 7 - (fls. 369).

- ao nº de instituições financeiras - 1992/1995 - Tabela 8 (fls. 638).

Foram, ainda, anexadas aos autos tabelas com dados referentes:

- à arrecadação anual do ICMS na região sudeste da Grande São Paulo e participação dos principais setores - 1988/94 - Tabela 1 - (fls. 640 e 641);

- aos principais itens da receita orçamentária de Santo André - 1983/94 Tabelas 2 e 3 - (fls. 642);

- à despesa por função em Santo André - 1983/94 Tabelas 4, 5 e 6 - (fls. 643 e 644); e

- à evolução do índice de participação de Santo André no produto do ICMS distribuído aos municípios do Estado de São Paulo - Tabela 7 - (fls. 644).



c) Certidão da Secretaria da Fazenda ou Departamento de Finanças do Município, em relação à aplicação de 25% da receita resultante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino, em obediência aos artigos 212 e 213 da Constituição Federal e artigos 11, inciso V, e 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

A Prefeitura Municipal de Santo André fornece, às fls. 518, declaração subscrita pelo Prefeito Municipal, pelo Secretário de Educação, Cultura e Esportes e pelo encarregado do Departamento Econômico Financeiro, com dados relativos à APLICAÇÃO EM ENSINO - em 1996 e, às fls. 519, fornece a PRESTAÇÃO DE CONTAS, até dezembro de 1996.

d) Comprovação de atendimento das necessidade de ensino pré-escolar e fundamental, explicitando o atendimento feito pelo Estado e pelo Município, por meio de índices percentuais de matrículas na faixa etária própria, nos termos do artigo 240 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Em atendimento a este item foram apresentados, segundo ofícios constantes às fls. 538/539, os seguintes dados estatísticos fornecidos pela Secretaria da Educação e Formação Profissional da Prefeitura de Santo André (fls. 540 a 542):

DEMANDA ATENDIDA (MATRÍCULAS)��Tipo de Ensino��Classes�nº de Escolas�Adm.��Creche� 1.231�         72�12�M��Pré-Escola�15.670�       562�41�M��1ª a 4ª�44.105�    1.325�30���5ª a 8ª�46.723�    1.280�63�E��Supletivo - 1ª a 4ª� 2.694�         88�24�M��Supletivo - 5ª a 8ª� 7.095�       175�21�E��Supletivo - 2º Grau� 1.247�         29�06�E��Especial - Estado�    358�         17�34�E��2º Grau�30.000�       751�39�E��DEMANDA NÃO ATENDIDA��0 a 3�                       42.241 (42.641)��4 a 6�                       17.405��15 a 19�                       23.524��20 a 24�                           -��25 e mais�                           -��Obs.: Do total atendido nas Creches, cerca de 400 crianças possuem 06 anos.

Fontes: SEFP/ 97 e SEE - DE/ 97.







MUNICIPALIZAÇÃO

Dados estatísticos para elaboração de alternativas.

DEMANDA POR FAIXA ETÁRIA��POPULAÇÃO��0 a 3�43.472��4 a 6�32.975��7 a 14�96.188��15 a 19�53.524��20 a 24�52.603��25 e mais�                             332.343��15 e mais analfabetos�92.031��Fontes: SEFP/ 97 - SEE - DE/97��

e) Plano Municipal ou Regional de Educação, se houver

A instituição proponente, em atendimento a este item, anexou aos autos as cópias dos seguintes documentos:

a) Lei Municipal nº 7.102, de 27 de dezembro de 1993, que trata do Plano Plurianual do Município de Santo André, para o período de 1994 a 1997 (fls. 561);

b) Projeto de Lei Municipal nº 49, de 27-08-93 (fls. 564);

c) Plano Plurianual da Prefeitura - 1994 a 1997 que estabelece, de forma setorizada, os programas, diretrizes, objetivos e metas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, (fls. 565 a 604), contemplando o tema EDUCAÇÃO CULTURAL E ESPORTE às fls. 572/575.

d) Revista “EDUCAÇÃO INCLUSIVE” - Plano 1997 - Secretaria Municipal de Educação e Formação Profissional (fls. 594a 597).

f) Percentual do orçamento municipal do ano em curso destinado à Instituição

Constam às fls. 520 os seguintes dados sobre a participação da Fundação Santo André no orçamento da Prefeitura de Santo André:

REPASSE DESTINADO À FUNDAÇÃO SANTO ANDRÉ

1810.4311.032						   R$        331.792,00

Orçamento Municipal					   R$ 341.541,290,00

Participação da FUSAN no Orçamento Municipal		             0,10%



Artigo 4º - Os dados sobre a Entidade Mantenedora compreenderão: 

I - Nome, caracterização, situação jurídica fiscal e parafiscal

Consta às fls. 21 a seguinte informação sobre a Fundação Santo André, Mantenedora da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Santo André:

“A Fundação Santo André, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída pela Lei Municipal nº 1.840 de, 19-06-92, com seu Estatuto consolidado e aprovado pela Resolução nº 19, de 25-07-77, do Conselho de Curadores, pelo decreto nº 9.108, de 09-09-77, do Prefeito Municipal de Santo André, e por Ato do Representante do Ministério Público nesta Comarca, em 25-11-77, inscrita no CGC/MF sob nº 57.538.696./0001-21, estabelecida à Av. Príncipe de Gales, 821, nesta cidade (CEP 09060), por seu representante legal o Sr. José Carlos Giannini, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG nº 5.002.193 e inscrito no Cadastro Geral de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, CPF/MF sob nº 013.616.998.-84, declara, através da presente, sob as penas da Lei e para todo e qualquer fim, especialmente para cumprimento da exigência contida no inciso V do Artigo 3º da Deliberação CEE nº 05/97, estar em situação regular em relação à quitação de suas obrigações fiscais de várias instâncias .“

II - ( art. 4º) Qualificação e Cargos dos Dirigentes

A Fundação Santo André fornece às fls. 22 a relação qualificativa do Presidente e Vice-Presidente, eleitos na reunião do Conselho de Curadores de 05-05 97, cuja Ata de nº 631 foi anexada aos autos (fls. 23 e 24):

PRESIDENTA: Profª. Maria Selma de Moraes Rocha, brasileira, separada, professora universitária, portadora do CIC nº 934.449.588-20, e do RG nº 7.753.205-3, residente à Rua Dona Veridiana, 176, ap. 14, Santa Cecília, SP.

VICE-PRESIDENTE: Prof. Nelso Stepanha, brasileiro, solteiro, professor universitário, portador do CIC nº 058.604.108-75 e do RG nº 18.724.044, residente à Rua Piracicaba nº 384, Bairro Valparaíso, Santo André, S.P.



III (art. 4º) - Comprovação da capacidade patrimonial, econômica e financeira, no último triênio. 

Artigo 5º - A capacidade patrimonial será comprovada mediante apresentação de dados e informações sobre a existência de patrimônio próprio ou sua posse. 

Artigo 6º - A capacidade econômico-financeira será comprovada mediante juntada de balanços e demonstrativos financeiros abrangentes, devendo retratar a capacidade permanente de manutenção dos cursos e habilitações propostos, bem como seu padrão de qualidade, os quantitativos de investimento em pesquisa e extensão, em produção científica e intelectual e em qualificação de recursos humanos. 

Em atendimento a estes itens foram anexados aos autos, de fls. 31 a 48, as cópias das escrituras de Doação de Imóvel da Prefeitura Municipal de Santo André à Fundação Santo André e o respectivo Laudo de Avaliação.

De fls. 50 a 432, constam os Balanços Patrimoniais da Fundação Santo André, relativos aos exercícios de 1994/95/96, acompanhados dos Demonstrativos de Resultados, Relatórios e Anexos (Resumo dos Balanços, Demonstrativos Analíticos dos Resultados, Demonstrativos de Cálculos da Evolução dos Resultados, Notificações Fiscais de Lançamentos de Débitos e outras informações sobre a situação econômico-financeira da Fundação).



IV (art. 4º)- Comprovação da existência de infra-estrutura e de espaços físicos adequados aos objetivos propostos. 

Artigo 7º - A existência de infra-estrutura de apoio às atividades será demonstrada por meio de cópias reduzidas de plantas baixas, com especificações precisas dos locais de funcionamento dos cursos e habilitações existentes, devendo compreender a biblioteca, os laboratórios e as salas-ambiente a serem utilizados, bem como os recursos e multimeios institucionais de apoio aos docentes e às atividades de suporte administrativo.

Para comprovar a existência de infra-estrutura foram anexadas, de fls. 485 a 460, as fotos e plantas baixas da Instituição, abrangendo o Setor Administrativo - Casa Amarela, Setor de Processamento de Dados, Colégio FAFIL, prédios das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras e de Ciências Econômicas e Administrativas, Laboratórios (Física, Química e Biologia), Biblioteca, e pavimentos da FAFIL.

V - (art. 4º) - Comprovação das condições jurídicas, fiscais e parafiscais, mediante documento autenticado do ato constitutivo do estatuto atualizado e da relação declaratória de quitação das obrigações fiscais das várias instâncias.

Em atendimento ao acima estipulado, foram anexados aos autos:

- Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais Administrativas, da Secretaria da Receita Federal, com efeitos de negativa (fls. 462);

- Certidão Negativa da Coordenadoria da Administração Tributária de Negócios de Santo André, atestando a inexistência de débitos inscritos na Dívida Ativa, referente ao imposto de Circulação de Mercadoria e Serviços, até 31-07-97 (fls. 463);

- Certidão Negativa de Tributos do Departamento de Tributos da Prefeitura Municipal de Santo André (fls. 464).

- Estatutos da Fundação Santo André (fls. 465 a 477)



VI - (art. 4º) - Indicação e caracterização da instituição, cursos e habilitações em funcionamento e data de sua instalação, elenco dos cursos já reconhecidos e em processo de reconhecimento, número de vagas, carga horária total, regime e turnos de funcionamento e alunado do último triênio, com matrícula inicial e final de cada curso

A Fundação Santo André é uma instituição de direito privado, sem fins lucrativos, criada pela Lei Municipal nº 1.840, de 19-09-62, devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis Anexos da Comarca de Santo André, em 26-06-62, sob nº de ordem 338, às fls. 238 do livro A-1 de Registro de Pessoas Jurídicas.

De fls. 485 a 486, constam os números dos Pareceres de autorização e reconhecimento dos cursos ministrados pela FFCL de Santo André, bem como nº de vagas, turno de funcionamento e carga horária de cada curso.

Conforme informação de fls. 487 a 494 as matrículas dos alunos na FCEA e na FFCL, no último quadriênio, assim se distribuem:



CURSOS�PERÍODOS�94�95�96�97��Ciências Econômicas�not.�353�369�400�470��Ciências Contábeis�not.�410�410�398�415��Adm. Empresas�not.�409�428�433�427��Adm. Hospitalar�not.�99�97�102�126��Ciências Licenciatura 1º Grau�not.

mat.�365

174�356

175�359

146�339

201��Ciências Sociais�not.�357�363�394�402��Pedagogia�not.

mat.�542

198�498

226�526

223�524

262��Letras�not.

mat.�435

227�413

237�404

223�428

259��Bacharelado em Matemática�not.

mat.�851

157�848

156�833

164�789

247��Licenciatura em Matemática�not.

mat.�408

201�443

196�410

188�411

190��Habilitação em Química�not.�111 �114 �113 �108 ��Habilitação em Biologia�mat.�0�0�49�75��Hab. em Educ. Pré-Escolar�mat.�0�0�19�18��

VII (art. 4º) - Indicação e caracterização dos novos cursos e habilitações, número de vagas iniciais, carga horária total e regime.

Os Cursos de Licenciatura e Bacharelado em Geografia serão oferecidos no regime seriado anual, com 70 vagas, no período matutino, e 70 vagas no período noturno com cargas horárias totais de, respectivamente, 3.632 e 3.060 h/a (fls. 1.069 e 1.072).

VIII ( art. 4º) - Demonstração dos resultados das avaliações da instituição e de seus cursos, inclusive dos exames nacionais de cursos, realizados pelo MEC. (fls. 32)



ENC/962�              CONCEITO: A��



Prova objetiva

Prova discursiva

Total�Alunos presentes



106

106

106�Alunos que responderam



106

105

105�% dos que responderam



100,7

 99,1

 99,1��ALUNADO��                          Vestibular��Ano�Inscrições�Vagas�Inscrições por vagas�Ingresso anual�Matrícula total�Formados��1994�1.825�120�15,2�120�409�85��1993�2.029�120�16,9�120�430�65��1992�2.203�120�18,4�120�432�64��

Consta, de fls. 499 a 511, a relação das Instituições que participaram da avaliação do MEC.

Artigo 8º - O Projeto Pedagógico deverá conter:

I Objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação pretendida.

Como objetivos gerais e específicos do Curso de Geografia foi apresentado, às fls. 770, o seguinte relato:

“A história do ensino e da pesquisa em Geografia construiu uma tradição que poderá nos servir de base para identificarmos os objetivos gerais e específicos do curso que ora estamos propondo.

“Cremos que, no caso presente, basta lembrarmos que o ensino acadêmico de Geografia, no Brasil, teve seu início no ano de 1934, no interior de Faculdade de Filosofia que, mais tarde, viria a fazer parte da Universidade de São Paulo. Para tanto, um conjunto de professores franceses deslocaram-se para São Paulo e tornaram-se o ponto de partida, tanto da formação de professores de 1º e 2º graus, quanto de pesquisadores acadêmicos planejadores que, na época, definiram as características do planejamento de Estado - principalmente no interior de uma das mais tradicionais instituições de pesquisa geográfica do país: O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

“De qualquer maneira, o transcorrer das décadas seguintes mostrou, claramente, que nos estudos geográficos em nosso país, tal como já havia acontecido nos países europeus, a maior quantidade de especialistas na área dedicaram-se ao chamado “ensino médio”, sendo que, somente uma parcela muito ínfima optou pela pesquisa e/ou planejamento territorial.

“É na década de 70 que vimos ocorrer alguns fatos novos que viriam, por assim dizer, completar o quadro de problemas e virtudes que caracterizam a área. A reforma do ensino, do início desta década, trouxe à baila a figura da licenciatura curta em Estudos Sociais, com o objetivo declarado de suprir a carência de professores do ensino médio, e, a partir daí, tivemos uma expansão considerável da rede de ensino superior privada que passou a oferecer tais cursos, os quais, num curto período de três anos, licenciava professores profundamente carentes do ponto de vista da sua formação mas, legalmente habilitados a entrar no mercado de trabalho em franca expansão.

“Ainda pensando em escala nacional, verificou-se, também, que os cursos de Geografia abertos, neste período, nas Universidades Federais, ou pertenciam ao estatuto da Licenciatura Curta ou, optaram pela Licenciatura Plena, sendo raro os casos em que se garantiu a presença da formação de Bacharéis.

“No ano de 1979, com a promulgação da Lei 6.669/79, que regulamentou a profissão do geógrafo, este quadro acabou mostrando problemas que, até aquele momento, não tinham sequer sido pensados e, o primeiro, e mais importante deles, refere-se ao fato de que os geógrafos licenciados não possuem o direito de se legitimar enquanto pesquisadores, ficando, portanto, este nicho do mercado de trabalho reservado somente aos bacharéis.

“É, por outro lado, da mesma época, o fato de que se abriu, a nível planetário, uma das mais importantes discussões do nosso século: o embate em torno dos chamados “problemas ambientais”. De origem fundamentalmente biologista, o tema “meio ambiente” foi se espalhando para um sem número de outros profissionais e a Geografia, até mesmo em função do fato de que jamais conseguiu resolver sua identidade clássica, por não ter superado a dicotomia entre Geografia Humana e Geografia Física, mostrou-se como um dos campos científicos mais profícuos em relação à temática.

“No Estado de São Paulo, por sua vez, os anos 70 vão mostrar uma dura realidade para os geógrafos. Enquanto a formação de bacharéis permanecia (e permanece até hoje) centrada em quatro departamentos distintos (um da Universidade de São Paulo, um na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e dois na Universidade Paulista - Campus de Rio Claro e Presidente Prudente) o avanço na demanda de Geógrafos confrontou-se com a profunda carência desses profissionais.

“A promulgação da Constituição de 1988 só fez agravar o quadro, já que nela se prevê a necessidade de que um grande conjunto de municípios explicitem seus planos diretores, os quais, por sua vez, para serem elaborados, exigem a presença de profissionais habilitados (o quais, no momento, o Brasil não dispõe) e, como é sabido por todos, um dos principais profissionais desta área é, justamente, o geógrafo.

“Quanto aos problemas relacionados ao processo de ensino-aprendizagem desta disciplina nos 1º e 2º graus, as dificuldades não são menores. Afora os problemas relacionados aos profissionais com licenciatura curta, já sobejamente discutidos, a ciência geográfica tem passado, principalmente nos últimos 20 anos, por profundas modificações, as quais têm propiciado uma maior inserção deste campo do conhecimento nas questões propostas pela cotidianeidade de todas as pessoas - o que, sem dúvida, é positivo - mas, igualmente, tem exigido uma maior formação de seus profissionais, principalmente dos professores do ensino básico e médio, o que amplia exponencialmente a carência de bons profissionais na área.

“A multiplicação dos cursos de Licenciatura - mesmo que plena - tem-se mostrado ineficaz, já que o simples treinamento da vinculação entre conteúdos específicos e técnicas pedagógicas não supre a necessidade de que os professores de Geografia, hoje em dia, precisam ser, antes de tudo, pesquisadores.

“Assim, ao propormos a abertura de mais um curso de Bacharelado em Geografia, vinculado ao de Licenciatura Plena, procuramos, como nas melhores universidades do Estado, formar pesquisadores que possam suprir as carências de um mercado emergente, que é o do planejamento territorial e, ainda, garantir a todos a possibilidade de, em caso de optarem pela prática docente, dominarem os quesitos básicos da pesquisa para que possam usá-la a serviço do processo de ensino-aprendizagem.

“Nos resta, neste item, lembrar que em nosso Estado, existem, somente, quatro cursos de bacharelado e nenhum deles se encontra na região do ‘grande ABCD’ ou na chamada ‘Baixada Santista’, estando, portanto, a Fundação Santo André respondendo a uma demanda social reprimida evidente”.

II - Definição do perfil do profissional que se pretende formar

Com relação a este item foi apresentado, ás fls. 773, o seguinte: 

“O curso de Geografia da Fundação Santo André tem por objetivo geral a formação de bacharéis capacitados para o desenvolvimento da pesquisa geográfica, principalmente no que tange às temáticas de cunho ambiental e de planejamento territorial urbano e agrário.

“Além disso os bacharéis terão, obrigatoriamente, e portanto, no interior da carga básica do curso, as disciplinas genericamente reconhecidas como “pedagógicas”, o que lhes propiciará a condição de licenciados plenos em Geografia e, portanto, a condição de desempenharem plenamente a prática docente nos cursos de nível básico e médio.

“Considerando que grande parte da grade curricular proposta para o curso elege os territórios do “grande ABCD” e da “Baixada Santista” como “laboratórios” fundamentais do processo de ensino aprendizagem em todas as temáticas próprias do profissional geógrafo, pretendemos que os alunos aqui formados estejam habilitados a:

“Caracterizar, identificar, sistematizar e elaborar propostas a problemas relativos a mudanças micro climáticas, geomorfológicas, hidrográficas, adensamento urbano, planejamento agrícola e agrário e sistemas básicos de circulação urbana;

“Identificar e sistematizar em linguagem cartográficas as características territoriais para fins, tanto de planejamento para produção fabril e circulação geral de pessoas e mercadorias como, também, especificamente para fins de turismo;

“Possuir informações suficientes para poder articular - na diferencialidade escolar dos fenômenos - a maneira pela qual os processos globais interferem nas relações locais e vice-versa;

“Familiarizar-se com as mais recentes propostas didático-pedagógicas colocando-as a serviço do ensino de Geografia nos cursos básicos e médios;

“Obter formação básica em pesquisa acadêmica para garantir a possibilidade de desenvolvimento de futuros projetos a nível de pós-graduação”.

III - Grade curricular, contendo o rol e carga horária das disciplinas e número de semanas, por período letivo.

ESTRUTURA CURRICULAR BACHARELADO Em GEOGRAFIA (fls. 776)

Disciplinas�Carga Horária Anual�C.H. p/ disc.�C.H. Total���1ª S.�2ª S.�3ª S.�4ª S.����1. Representação Gráfica e Cartografia�08/272�-�-�-�08/272���2. Fundamentos da Geografia Ambiental�04/136����04/136���3. Geografia das Dinâmicas do Relevo�04/136����04/136���4. Geografia das Dinâmicas Hidrográficas e Atmosféricas�04/136����04/136���5. Fundamentos Teórico Metodológicos da Geografia�04/136����04/136���6. Prática de Pesquisa��04/136���04/136���7. A Formação Territorial Brasileira��04/136���04/136���8. Geografia das Dinâmicas Sociais e Econômicas��04/136���04/136���9. Análise e Sistematização das Paisagens��02/68���02/68���10. Sociologia Geral��02/68���02/68���11. Filosofia e Teoria do Conhecimento��02/68���02/68���12. História Econômica Geral e do Brasil��02/68���02/68���13. Elaboração de Projeto de Pesquisa Individual���04/136��04/136���14. Geoprocessamento���04/136��04/136���15. Geografia do Trabalho no Brasil���02/68��02/68���16. Teoria da Região e da Regionalização���02/68��02/68���17. Geografia do Urbano e do Rural���04/136��04/136���18. Geografia das Matérias Primas e Fontes de Energia do Brasil���04/136��04/136���19. Monografia����04/136�04/136���20. Geografia da Produção e Circulação no ABC e Baixada Santista����04/136�04/136���21. Sistematização do Discurso Geográfico����02/68�02/68���22. Política Geral����02/68�02/68���23. Geografia Política����02/68�02/68���24. Antropologia Cultural����02/68�02/68���25. Impacto Ambiental no ABC Paulista e Baixada Santista����04/136�04/136���26. Planejamento Estatal: ABC Paulista e Baixada Santista����04/136�04/136���27. Educação Física�02/68����02/68�3.060��RESUMO:

Disciplinas: 3.060 h/aula

ESTRUTURA CURRICULAR LICENCIATURA PLENA Em GEOGRAFIA

Disciplinas�Carga Horária Anual�C.H. p/ disc.�C.H. Total���1ª S.�2ª S.�3ª S.�4ª S.����1. Representação Gráfica e Cartografia�08/272����08/272���2. Fundamentos da Geografia Ambiental�04/136����04/136���3. Geografia das Dinâmicas do Relevo�04/136����04/136���4. Geografia das Dinâmicas Hidrográficas e Atmosféricas�04/136����04/136���5. Fundamentos Teórico Metodológicos da Geografia�04/136����04/136���6. Prática de Pesquisa��04/136���04/136���7. A Formação Territorial Brasileira��04/136���04/136���8. Geografia das Dinâmicas Sociais e Econômicas��04/136���04/136���9. Análise e Sistematização das Paisagens��02/68���02/68���10. Sociologia Geral��02/68���02/68���11. Filosofia e Teoria do Conhecimento��02/68���02/68���12. História Econômica Geral e do Brasil��02/68���02/68���13. Psicologia da Educação��02/68���02/68���14. Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental e Médio��02/68���02/68���15. Elaboração de Projeto de Pesquisa Individual ���04/136��04/136���16. Geoprocessamento ���04/136��04/136���17. Geografia do Trabalho no Brasil���02/68��02/68���18. Teoria da Região e da Regionalização���02/68��02/68���19. Geografia do Urbano e do Rural���04/136��04/136���20. Geografia das Matérias Primas e Fontes de Energia do Brasil���04/136��04/136���21. Didática���02/68��02/68���22. Prática do Ensino em Geografia do Ensino Fundamental e Médio���02/68��02/68���23. Monografia����04/136�04/136���24. Geografia da Produção e Circulação no ABC Paulista e Baixada Santista����04/136�04/136���25. Sistematização do Discurso Geográfico����02/68�02/68���26. Política Geral����02/68�02/68���27. Geografia Política ����02/68�02/68���28. Antropologia Cultural����02/68�02/68���29. Impacto Ambiental no ABC Paulista e Baixada Santista����04/136�04/136���30. Planejamento Estatal: ABC Paulista e Baixada Santista����004/136�004/136���31. Educação Física�002/68����002/68�33.332��RESUMO:

Disciplinas 							3.332 h/aula

Prática de Ensino sob a forma de Estágio Supervisionado	   300 h/aula

Total Geral							3.632 h/aula



Constam, às fls. 1.074, comentários em torno da nova Grade Curricular em que justificam as modificações feitas, tendo em vista as sugestões da Especialista designada por este CEE.



IV - Ementa do programa de cada disciplina com a respectiva bibliografia básica.

Constam dos autos, de fls. 1.075 à 1.135, o ementário e bibliografia básica das disciplinas componentes do currículo dos cursos de Licenciatura e Bacharelado em Geografia, em sua 2ª e definitiva versão.

V - Relação dos equipamentos, por laboratório, e descrição de sua utilização durante o curso.

Às fls. 220 a 221 dos autos, foi apresentada a relação dos equipamentos dos Laboratórios de Geografia Física e de Cartografia.

VI - Período mínimo e máximo de integralização do curso.

O tempo de integralização dos Cursos de Licenciatura e Bacharelado em Geografia é de, no mínimo, 4 anos e, no máximo, 7 anos.

VII - Proposta de corpo docente qualificado, por disciplina, acompanhada de termo de compromisso assinado pelo docente, para os 2(dois) primeiros anos de funcionamento, e do responsável pela implantação do curso, mediante comprovação da respectiva titulação, nos termos da legislação vigente, regime de trabalho e distribuição das horas-aula e horas atividades.

“O corpo docente das duas primeiras séries do Curso de Geografia, Bacharelado e Licenciatura, está constituído pelos seguintes docentes (fls. 857 a 888)

1ª Série

- Representação Gráfica e Cartografia I

	Profª. Regina Rizzo Ramires - Mestre em Geografia Física, pela USP;

- História Econômica, Geral e do Brasil

	Prof. Paulo Barsotti - Doutorando em História Econômica, pela USP;

- Elementos de Geologia Geral, Mineralogia e Petrologia

	Prof. Murilo Andrade Valle - Mestre em Geociências, pela USP;





- Espaço da Produção Industrial

	Prof. Douglas Santos - Mestre em Geografia Humana, pela USP;

- Ecogeografia (Fundamentos da Relação Sociedade Natureza)

	Prof. Marcos B. de Carvalho - Mestre em Geografia Humana, pela USP;

- Filosofia e Teoria do Conhecimento

	Prof. Nelson Stepanha - Especialista (Lato Sensu) na área de Filosofia da Educação, pelas Faculdades Associadas Ipiranga - SP;

- História do Pensamento Geográfico 

	Prof. Douglas Santos - Mestre na área de Geografia Humana, pela USP;

- Psicologia da Educação

	Profª. Regina Sileikis Pimentel -Mestranda em Psicologia - USP.

2ª Série

- Representação Gráfica e Cartografia II

	Profª. Regina Rizzo Ramires - Mestre em Geografia Física, pela USP;

- Cartografia temática

	Profª. Regina Rizzo Ramires - Mestre em Geografia Física, pela USP;

- Geomorfologia

	Prof. Tarik Rezende de Azevedo - Mestrando em Geografia Física na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP;

- Espaço da Produção Agrária

	Prof. Elvio Rodrigues Martins - Doutor em Ciências: Geografia Humana, pela USP;

- Espaço da Circulação e Consumo

	Prof. Douglas Santos - Mestre na área de Geografia Humana, pela USP;

- Quantificação em Ciências Sociais

	Profª. Denise Murbach Fazzani - Especialista (Lato Sensu) em Métodos Estatísticos, pela Universidade Federal de São Carlos;

- Introdução à Informática

	Prof. Flávio Morgado - com parecer definitivo do CEE;

- Antropologia Cultural

	Profª. Marineide do Lago Salvador dos Santos - Mestre em Ciências Sociais, Pela USP;

- Política Geral

	Profª. Maria Dolores Prades Viana - Mestre em Ciências Políticas, pela UNICAMP;

- Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º e 2º Graus

	Profª. Sonia M. Portela Kruppa - Mestre em Educação, pela USP.

Acompanham esta relação os “curricula vitae” e os termos de compromisso dos professores dos novos Cursos (fls. 859 a 888).

O Professor Coordenador dos Cursos de Geografia - Bacharelado e Licenciatura, será o Professor Douglas Santos, Mestre em Geografia Humana, pela USP.

VIII - Comprovação da existência de plano de carreira e de salários para os docentes da instituição

Em atendimento a este item foram apresentados às fls. 890 os artigos 110 e 111 do Regimento da FFCL, abaixo transcritos, referentes a contrato de trabalho do pessoal docente e à carreira docente:

“Artigo 110 - Os contratos de trabalho do pessoal docente são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.”

“Artigo 111 - A carreira docente da Faculdade abrange as seguintes categorias: a) Professor I, b) Professor II, c) Professor III.”

“Parágrafo único - A Faculdade poderá adotar categorias docentes sob outras denominações, quando autorizadas pelo Conselho Estadual de Educação, observando o disposto a respeito.”

IX - Caracterização da biblioteca, cujo funcionamento deverá estar disciplinado no regimento da instituição indicando: acervo de volumes e de títulos de livros , periódicos com assinaturas correntes por assunto, especificando em separado os relativos ao(s) curso(s) pretendido(s), áreas disponíveis para o acervo, serviços, consultas e estudos, recursos audiovisuais e informatização e pessoal especializado para atendimento.

O funcionamento da Biblioteca da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santo André está disciplinado em seu Regimento, nos artigos 33 a 35, Capitulo VI - Dos Órgãos de Apoio, Seção II - BIBLIOTECA (fls. 894).

A seguir, foram relacionados, de fls. 896 a 915, os títulos das obras da área dos Cursos pretendidos e, de fls. 917 a 935, foi apresentado o Relatório das Atividades da Biblioteca Central, no ano de 1996.

Quanto a este item, a Especialista assim se pronunciou (fls. 1.054):

“A tabela mostra-nos a concentração de livros das décadas de 1950, 1960 e 1970. O número é insuficiente e os livros existentes não dão conta do Projeto Pedagógico. Há necessidade de montar a nova biblioteca com revistas especializadas em Geografia e no seu Ensino; com livros sobretudo das décadas de 1980 e 1990. É preciso ainda formar a mapoteca com cartas geográficas e mapas de várias escalas. Em um primeiro momento, a mapoteca e a seguir, um laboratório de fotografias aéreas e de sensoriamento remoto.“

Recomenda-se o cumprimento do exigido pela Especialista, quanto ao acervo da Biblioteca na área do Curso solicitado.



X - Demonstração de compatibilidade das salas de aula com o número de vagas solicitadas por curso, novo e em funcionamento; a instituição deverá apresentar cronograma de execução de novas instalações ou de reforma das já existentes, quando necessárias para o funcionamento dos cursos.

Com relação a este item, a Instituição informa, às fls. 936, que o Curso funcionará com 70 vagas anuais, no período matutino, nas dependências da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras que tem espaço ocioso no período supracitado. Em 31-07-98 (ofício DIR - 249/98), o Sr. Diretor solicita mais 70 vagas para o Curso de Geografia, no período noturno. Informa também que a comprovação da existência de infra-estrutura já foi feita quando da apresentação dos elementos relativos aos artigos 4º (item IV) e 7º, através de plantas baixas e fotos.

XI - Proposta de alteração regimental

O Regimento  em vigor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santo André foi aprovado pelo Parecer CEE 1.256/82, tendo sofrido, posteriormente, várias alterações.

Com a solicitação, que ora se faz, para o funcionamento dos Cursos de Licenciatura e Bacharelado em Geografia, serão modificados o artigo 38 do Regimento e os Anexos I - DAS VAGAS (artigo 1º ) e III - COMPOSIÇÃO DEPARTAMENTAL (Departamento de Ciências Sociais), conforme propostas de fls. 939, 942 e 944.



2. Conclusão

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, autoriza-se o funcionamento dos Cursos de Licenciatura e Bacharelado em Geografia, na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santo André, com 70 (setenta) vagas iniciais no período matutino e 70 (setenta) no período noturno, que se tornará efetivo após homologação pela Secretaria de Estado da Educação e Ato próprio da Presidência deste Conselho.

São Paulo, 23 de setembro de 1998





a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

				Relator



3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 30 de setembro de 1998.





a) Cons. Luiz Roberto Dante

						Presidente





DELIBERAÇÃO PLENÁRIA



O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de outubro de 1998.







BERNARDETE ANGELINA GATTI

                     Presidente
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